
CONTMTO N' 026/2O2{Pi'AAP
PROCESSO N' 015/2O2,UPiIAAP

MUNICIPAL DE ATÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joâo Xxlll, SrN - CêntÍo
CNPJ: 01.612.8320001-21

Fts.^r---26

PRÊFEITURA

ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E A
EMPRESA KAYAMA DO BRÀSIL INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA, CNPJ: 07.228.290/0001-74, NA
FORMA ABAIXO:

o ituNtciPto oE aLTO ALEGRE oO Plt{oARÉ - iíÂ por intemÉdio da sua SEoRETARIa ituN}clPAL
DE SAÚDE, neste ato representâdo respectiveÍnentê pelâ Secrêtária Municipal do Saúde Sa THAYS
CRISÍINA OLIVEIRA PARGA RG no 36252852008-0/SSPiúA CPF n" 050.978.283-30 brasileira, solteií4,

domiciliada nâ R SalvaÉo nô 329, CENTRO, Alto Alegre do Pinderé CEP;65398400, dgravante denominado
A CONÍMTANTE, e dê óUToIado a êmpíesá KAYA ÀDO BRASIL INDÚSTRIAE COÚÉRClo LÍOÀ CNPJ:

07 .228.290tO0O1-74, Endereço Complêto: Rua: Albino José, 1081 - Guâxindibe - Sáo Gonçâlo - RJ -
Capt24726-460, Reprosêntada por RONALD BARRÉTO OE MENEZES, brasilêiro, casâdo, êmpresário,

RG:09838217-9 DIC/RJ, CPF:022.530.937-85, residente â Trâvêssa Menezes, 09 - BerÍeto - Niterói - RJ -
Cepr2411o-8'13 RESOLVEI! celobrar o presênte ConlÍeto decoíÍsnte da licitâÉo na rÍbdelidade Pregão

Elêlrônico SRP n.ô O4Z2o23ICPL/PMMP ê do PÍocesso AdminbtÍativo n." 425l20231sêcÍetáÍia
Municipal de Saúde, com tundamento dê Lei nÔ 10.520, de 17 de julho de 2002, do Docrêto no 10.024' dé 20

de setembro dê 20'19, da Lei n'8.666, de21 dejunhode't993,daLeino10.520 de 17 deiulho de 2002 e na

Lei no 8.078, dê 1990 - Código de Deíesa do Consumidor, nêdiante as seguintês dáusulâs e condiçôes:

I. CLÁUSULA PRIÍI'IEIRA _ OBJETO

o obieto do pGsentê Íêrmo de conkato é a Aquisição c instalação dG geradoÍ€§ para o Hospit'l
,runicipal João Antônio SaÍÍo§, no llunicÍpio de Alto ÀegÍê do PindâÍé/ À conforme esPcificações ê

quantitàtivos êstabelecido6 no Editat do Prêgão identific€do no pr.ámbulo ê na proposta vencedora, os quais

in(ogram osle insfumênto, independênte de transcrição.

1.1. DiscriminâÉo do objetol

(DESCR

Contâiner tratado adrsücarnente (nível de 75
db a 5mt de distância), com regulâdor
automático de tensão fÍequência, painel

elélÍico complêto (voltÍrnêtro, ampeÍírnetro,
cornandos), disjuntor geral tnpolâr, nas
tensôês dô 3 volts, 380 volts. Com potência

máximâ de rêgiírê dê trabalho de 300kvas,
cáixa inte,ÍnediáÍia de distribuição elétrica
com rnêdidas dê 50x40x20cm contendo
inlernamente 05 beÍras de cobre sondo 03
fases. 01 neutío e 01 terra isolêdo por epóxl,
protoção exteme e altura do sdo de 10 cm. A
emprêsa ven@doral DevêÉ exêcutar a
instalaçâo do grutro gorâdor no local indicádo
pela contratente.
Marca: KayaÍna - Modelo: k30000PSP3É
câbinado automático - Procedênciar Nâcional

- Fabric€Éo: Própria

TERMO DE O OE COITPRA E VENDA
QUE ENTRE SI EBRAIú O MUNIC|PIO DE

TOTAL

R$ 290.685,88

N"

01 R$ 290.685,88

VALOR TOÍAL RS 290.685,88



PRETEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARE , MA
Av. Joáo XXlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21 fls. ne

Vâlor Total: R$ 290.685,88 (duzentos e noventa mil seiscentos eõ .eâisêôitêntaêôitô
centavos)

2. CúUSULA SEGUNOA- V|GÊNC|A

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrâlo será de 3 (três) meses contados da assinaturâ do
contrato, pÍorrogávêl na foÍmâ do art. 57, §1", da Lêi no 8.666, de 1993.

3. CúUSULA ÍERCEIRA - PREçO

3.1. O velor do prêsonte TeÍÍno de Conkato é de R3 290.685,88 (duzêírtos ê
oitenta e cinco roab e oitenta e oilo cenlavos)
3.2. confoÍrne quânttativo solicitâdo, nos têrmos da alinea "b', inciso xlv do
8.666/93

novenia mll aoiacenlos o

ârt. 40, da Lêi Federal nÔ

3.3. No valor acima estão incluídas todes as despesas ordináries diretâs ê indirêtes decoírentes dâ
exêc!Éo conlrâtuâl, inclusive lributos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistâs, previdonciário§,
fiscais ê com€rciais incidentes, taxâ de administração, frete, seguro ê outros necêssários ao cumprirnento
integral do objeto dâ contÍatâÉo.

4. CúUSULA OUARTA - DOTAçÃO ORÇA ENTÁRh

4.1. As despesas deconêntes deste contrataÉo estão progremadas em dolaÉo orçâmêntária próPria,
píevistá no orçarnento do Município, pârâ o êxorcicio dc 2024, na clâssiícaÉo abaixo:

2 PREFEITURA UNICIPAL DÉ ALTO ALEGRE DO PIiIDARE 02 PODER EXÉCUTIVO 02 07
SECRETARIA DE SAUOE 020700 SECRETARIA DÊ SAUDE í0 Saúdê í0 122 Adminiatração Gêíal '10

í22 01í9 GESTAO SAUDE íO 122 OII9 2034 OOOO ANUÍ.E FUNC. DASEC. MUNICIPAL DE SAUDE

5. CLÁUSULA OUINÍA - PAGAI'EI{TO

5.1. O pagâmenlo s€rá Íeito pelâ PÍefeitura Municipalde AIto Alegre do PindaráMA, em moede coÍente
nacional, mediante Transfêrêncie Bâncáriâ Eletónicâ, direto na Contâ da Contretada e ocorra"á âté no

máximo de 30 (trintâ) diâs após a date do recebimenlo defnitivo do serviç! prêstado' mêdiantê â

apresentâÉo da competentê Nota Fiscál ou Fatura;
5.í.1. A CONTRATADA deverá prolocoler na sede destâ PrêfeituÍa a solícilaÉo de pâgamênto'

essineda e cârimbede pelo representânte legal dâ emprese êm pêpel timbrado contendo o no do
procêsso licitatóÍio, as infonnaçóes pâra cÍédito em @nta ctrrente coílo: nome e núíÍÉÍo do Banco,

nome e númêro da Agência e núrneÍo da conta, anexando a Notâ Fiscal devidernente atêsta, emitida

sem rasura, om lotra úem lêgivel, juntamêntê com úpiâ do contÍâto, ópiâ da nota de empenho corÍb
também as demais ceÍtidóes atualizadasl Certmcado de R6gularidade dê SituaÉo do Fundo do

Gârânüe do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão dê Débitos Trabalhistas - CNDT, Cedidâo Negâtivâ

d6DebitojuntoàPrevidênciâsocjal.CND,certidãoconjuntaNegâüVâdeDebilosRêlativoseTributos
Federâis é à Divida Atjva da União, expêdida por órgãos da SêcretaÍia da Recêita Fedêrel do Brasil ê

da Procuradoria Ge€l dâ Fazenda Nâoonel ê cêrtidões negalivas de débitos €xpêdidas por óÍgãos

das Secrêtêrias dê Fazenda do Estâdo ê do Município.
5.2. Como condoão paâ Administíaçáo eletuat o paganento a liclante vencedoa devetá mantet as

mesnas condições de habilitaçáo;
5.3. O recêbim;nto não exclüia rosponsabilidade da Contral,ada pêlo pêrfeito desêmponho do rmlenal

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades dotecladas quando da utilizaÉo do reÍeÍido

material;
5.4,AnotaÍiscal/latÚradeverásgremitidapêlepróp.iaconlÍatada,obígaioÍiarÍrenl6comonúrnerode
inscrição no CNPJ, constânte da Notra dê Empenho ê do conlÍâto, náo sê edmitindo notas íiscais/faturas
emitidas com outro CNPJ. Ínesmo dê Íiliais ou da rmlÍiz.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLÍO ALEGRE DO PIN
Av. Joào XXlll, S/N - Cênko
CNPJ: 01.612.832/0001-21

5.5. O pagernento dâr-sê-á diÍetârÍ!€nte nê conta corÍentê da Conlratada, junlo eo BANCO Santânder
(033) - ,Àr'G: 3531 C/c: 13082109,4

6. CLÁUSULA SEXTA - REÀ'USTE E ALTERAçÔES

6.1. O preço contratâdo é fxo e irÍeaiustável.
6.2. Evêntuais âlteraçõ€s contratuâis rêger-sê.ão pêlâ discipline do art. 65 da Lêi no 8.666, de 1993.
6.3. A CoNTMTADA é obrigada a acêitar, nas rlesmas condiÉês contratuais, os ecÍéscimos ou
supressôês que sê fizerem necessáÍios, âté o limitê de 25% (vint6 ê cinco por cenlo) do valor inicial
etualizado do contrâto-
6.4. As 6upressóes resultanles de a@rdo celebrado entre as partes confatanles podêrão êxceder o
limite de 25oÁ (üntê ô cinco por cênlo) do valoÍ inicial etuelizado do contrato.

7- CLAÚSULA SETI A - PRÁZO E LOCAL DE ENTREGA:

7.1. - Após a solicitâç5o de fornêciriênto, â CoNTRATADA dêveÍá proc€der a êntrogâ do item
constantês na mosmâ, em suá totálidâde, om âté no máximo 60 (sessenta) dias consêdIívos, êm umá
única êtapa, indep€ndenteÍnente do quanütelivo e valor solicitâdo.

7.2 - O veículo objeto do presente Projeio Básico d€verá seí êntrêgue na ProÍeitura Municipal de
Alto Alegre do Pindaré- MA, locâlizada Av. João Xxlll, S/N - Cêntro, Alto Alegre do Pindãré - MA - MA,
CEP n'65.398-000, âos cuidedos do Supervisor do setor competôntê.

8. CLAÚSULA OÍÍAVA - FTSCALTZÁçÁO

8.1 A Íiscálizaçáo da execuçáo do objelo sêrá
CONTRATANTE.

eÍetuâda por Represenlanle dêsignedo pela

9. CúUSULA I{ONA _ OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE E OA CONTRATADA

9.1
básico

As obrigeÉes da CONTMTANTE e da CONTRATADA sáo aquelâs píêvi§tes no Projeto

10. CúUSULA DÉCrirA- SANçÕES aD T TSTRATTVAS

10.1 Comêtê inÍraÉo âdminist ative nos te.rnos dâ Lêi n" 8.666, dê 1993 e de Lêi no 10-520, de
2002, a Contretâda quô:
10.1.'l in6xêcutar toLal ou parcialnÉnte qualqud das obrigaçóes essurÍüdas em d6corÍêncie da

contÉtaÉo;
10.1.2 ênsêiar o rêtardern€nto da execuçáo do ójeto;
10.1.3 írâuder nê exêcução do conlÍâto:
10.1.4 comportáÊse de íDdo inidônoo;
10.1.5 coÍnêter fraude fiscal;
10.1.6 não mantiver e proposta.

10.1.7 A Conlretedê que cometer qualqu6r das infreçôes discÍiminadas no subitêm âcima ÍlcaÉ
suieite, sêm prêjuízo dâ responsabilidado ciül ê crimihal, às §oguintês sançõês:

10.1.7.1 advêrtência por feltas leves, âssim enlendidas âquelâs que não acârretem prejuízos

signifcâüvos para â Contratant€;
10.2 multa íÍpretóíia de 0,3% (zero vírgule tÍês por cento) por die dê atreso injusüÍcádo §obre o valoÍ

dâ pârcelâ inedimplida, até e datâ do eúêtivo inâdimplefiênlo, obs6Nândo o liÍÍitê dê 30 (trinta)
dies:
10.2.1 multa compensatória dê 10% (dêz por ceÍ o) sobre o valor total do @ntrato, no câso

dê inêxecuÇáo total do objeto;
10.2.2 êm cáso de inexecuÇão paÍcial, a multa coínponsatôria, no mesmo percentual
subitem acimâ, sêrá eplicáda de foffiÉ proporcional á obrigaÉo inedimplida;
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10.2.3 suspensão de licitâr 6 impêdim€nto de contratar com o órgáo, êntidado ou unidado
êdministrâtiva p€lâ quâlâ AdministrâÉo Públicâ opêÍâ ê atuâ concrolamenle, pelo prazo de âté
dois anos;
10.2.4 impêdiÍylento de licitar e conketâí com o MunicÍpio de Alto Alegre do Pindâré/MA com
o consêquênte dê§credenciamênto no SistêÍÍrâ de Cadastro Próprio dâ PMMP/MA Pelo prazo
do eté cinco anos;
10-2-5 declaraÉo de inidoneidedê para licitar ou contÍatâr com a AdministÍâÉo Pública,
enquanto perdutâGm os Írotivos dêterminantes da PuniÉo ou ató que seia prornovidá â
reabilitãÇão perânte e próprie âutoridade que aplicou á pênâlidâde, que será concodidâ ssmpre
que a ContÉtada rgssercir a Contratante pelos prcjuízoô câusadosl

10-3 Tâmbém ficám sujêitas às penalidedês do ad. 87, lll ê lV de Lei n" 8.666, dê '1993, a
Conhâtâdâ qu€:

10.3.1 tênha soíÍido condênâÉo definilive por praticaÍ, por rneio dolosos, freude fsc8l no
recolhiÍÍEhto de q uâisquer tritxrtos;
10.3.2 tênhâ praticado etos ilícitos visando a ÍÍustrar os obiêtivos dâ licitâção;

1o.3.3dernonstre náo possuir idonoidade para contetâr com a AdminislÍáção ôm virtude de âtos
ilícitos práticados.

10.4 A eplicâÉo dê quâlquêÍ das penalidades prêvistâs reelizar-se-á 6m processo adminislratvo
que assegurará o conbaditório e â arpla deÍesa à ContÍatâdê, observando-sê o procediÍi6nlo previ§to

nâ Lei no 8.666, dê 1993.
10.5 A âutoridede competente, nâ aplicaÉo das sanÉes, lêvará om considerâçâo a gÍavidade dâ

condute do infretor. o carátêr êducâtivo da pena, bem coÍYlo o dano causado à Administração, obsêrvedo

o principio dê proporcionalidede.
10.6 As penalidades serâo obíigatoíaÍnônte registrâdas no Sisterne dê Câda§tÍo Própío da

cúusuLA DÉcr A sEcuNDA - REsc§Âo

'11-1. O pres€ntê Têrmo d6 Conkato podêrá ser rescindido nâs hipóteses prevista§ no art. 78 dâ Lêi no

8.666, de 1993, com as consequêncies indicadas no 4d.80 de nEsrna Lei, sêm prejuizo des sençôes
ápliéveis.
1i.2. E admissívêl â fusâo, ciúo ou rncorporeçáo dâ contratade coÍrvem outra pessoa iuridice' d6sde
quo ôêjam obseívâdos pêla nova pessoa iuridicâ todos os rcqui§los de habilitaÉo eigidos na licitação

originel; s6jam mântidas as demais cláusulas e condições do conlÍâto; não haja prejuizo à execuÉo do
objeto pactuado e haiá a anuência exprêssâ da Administração à conünuidads do conkelÔ.
1 1.3. Cis câsos dê rescisão contretuel seráo foÍMlÍnênte rnotivados, assegurando-sê à CONTMTADA
o direito à préüa e ample defesá.
11.4. A CONTRÁTADA Íeconhecê os dirêitos da CONÍMÍANTE em caso dê rescisão adminislreliva
prêvista no ârt. 77 da Lei no 8.666, de 1993.
1 '1.5. O terÍno dê rescisáo sêrá prêc€dido de Relatório indicativo dos seguintês espectos, @nforÍn€ o

câso:
1 1.5.1. Balanço dos êventos conratuais É cumpridos ou pârcjalÍnênte cumpridos;

11.5.2. RelaÉo dos pagamonlos iá €fotuádos e ainda devidos;
11.5.3- lndenizâçôês e multas.

oúUSULA DÉCI A SEGUNDA - VEDAçÕES

12.í. É vedado à CONTMTADA:
12.1.1. caucimârou uülizâr este Íerno de Conrato pâra qualquêr oPraçáo fnâncêirâ;

12.1-2- interÍomper a exec!Éo cdüaual sob elegaÉo de inadimplêrnento por pârte da

CONTMTANTE, salvo nos cásos preüstos em lei.
12.1.3. SubcontÍataÍ.

PINOARÉ

11.

12.
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PREFETTURA MUNlcrpar- DE aLTo aLrGru DôspiÍÍDmÊ:-

13.

Av. João )(xlll, s/X - Centro
CNPJ: 01.6í 2.8320001 -2í

CúUSULA DÉcIt{A TERCEIRÂ _ DoS cAsos OMISSOS.

13.1. Os c€sos omissos sêrão docididos peiâ CONTMTANTE, segundo as disposiçóês contides na Lei
no 8.666, de 1993, ne Lei no 10.520, de m02 e deÍÍÉis norÍÉs gêrais de licitâçõ€s ô contratos
admínistretivos e, subsidiariamonte, segundo as disposições contidãs nâ Lêi n'8.078, dô 1990 - Código
de Defesâ do Consumidor- ê norÍms e princípios gerais dos conkatos,

14. CúUSULA DÉCtmÂ OUARTA - PUBLTCAçÃO

14.1. lncumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publ;Éo deste instÍúÍÍÉnto, por €xtralo, no Diário
Oícial do Eslado, no prezo previsto ôa Lêi no 8.66ô, dê 1993.

í5. CúUSULA OÉCmA OUTNTA- FORO

'15.1. O Foro pâra solucionâr os litígios quê decoÍÍer€m dã execuÉo destê ÍenÍD de Conlrâto 6êrá o dâ
Cormrcâ responúvol por Alto Al€gre do Pindaé/MA.

Para firÍneze e vâlidâde do páctuado, o presêntê TerrÍb de Contaato foi lavÍedo em lrês (bês) üas dê iguãl
teor, quê, depcrs de lido ê âchâdo êm oÍdem, vai assinado p6los contra6ntôs.

Secretáia Municoal de Saúde de Alto Alegre do
Pindaré

Polâ contratanto

Alto AleqÍe do Pindaré ,22 de Janeirc de 2024

LTDA
Pelâ conkatada

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Thâys CÍistina Oliveiía PaÍga RONALO BARRÊTODíMENEZES
KAYAI\,IA DO BRASIL INDÚSIRIA E COI,IÊRCIO

e ô.to"e&q t4b,,l c.r


